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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 
concurso para a aquisição de “Prestação de Serviços de montagem da unidade piloto de demonstração 
ligando os equipamentos existentes no IPPortalegre de acordo com a memória descritiva do projeto 
PigWasteBioRefinery - Biorrefinaria suinícola com base em processos biológicos, térmicos e 
eletroquímicos”, nos termos definidos no Caderno de Encargos, de acordo com as características e 
especificações técnicas definidas no Anexo A. 

Cláusula 2.ª 

Documentos Contratuais 

1 — O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 61.º do CCP; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 
c) O caderno de encargos; 
d) A proposta adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

3 - Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos. 

Cláusula 3.ª 
Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração contratual deverá constar de documento escrito assinado por ambas as partes e produzirá 
efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

2 – A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração; 

3- O contrato pode ser alterado por:   

 a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

 b) Decisão judicial ou arbitral;  

 c) Razões de interesse público.  

4- A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem constituir 
uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

Cláusula 4.ª 

Duração do contrato 

O contrato mantém-se em vigor desde a sua celebração até 30 de abril de 2022, se não ocorrer a denúncia ou 
rescisão do mesmo, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo 



 

                           

das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 5.ª 

Local da execução do serviço 

Os serviços objeto do procedimento serão prestados no Laboratório Experimental da BioBIP-Bioenergia, sito no 
CAMPUS POLITÉCNICO – sito na Quinta da Abadessa – Portalegre. 

Cláusula 6.ª 

Preço base do procedimento 

1 - O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução do objeto do contrato a 
celebrar, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do Caderno de Encargos é de 
205.000,00€ (duzentos e cinco mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2 - O preço incluído no número anterior inclui todos os custos encargos e despesas cuja responsabilidade não 
esteja expressamente atribuída ao contraente público, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização 
de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3 - O valor base foi obtido através do histórico de anteriores procedimentos do mesmo tipo realizados por outros 
institutos politécnicos, adequando esse valor à nova realidade e à candidatura.  

Cláusula 7.ª 

Condições de pagamento 

1 ― A quanƟa devida pela enƟdade adjudicante deve ser paga no prazo de 60 dias após a receção pela entidade 
adjudicante das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que 
respeitam. 

2 – A fatura deverá conter, para além dos elementos fiscais obrigatórios, a identificação da prestação de 
serviços, a referência do contrato e fazer-se acompanhar de todos os elementos descritivos e justificativos que 
permitam a sua conferência. 

3 – O pagamento será efetuado por fases e mediante a apresentação das faturas, de acordo com o seguinte 
faseamento:  

a) Na celebração do contrato – 50%; 

b) Até dezembro de 2021 – 25%; 

c) Após montagem e funcionamento da unidade piloto – 25%. 

4 ― Em caso de discordância, por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados na(s) fatura(s), 
deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este, obrigado a prestar 
os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5 - Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 4, as faturas serão paga através de 
transferência bancária, ou outro meio que se achar conveniente. 



 

                           

Cláusula 8.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1- O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 
conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

2- Constituem ainda obrigações do adjudicatário:  

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do CCP;  

b) Fornecer os serviços à entidade adjudicante, conforme as especificações do presente caderno de 
encargos;  

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e 
adequados à execução do contrato; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto que 
torne total ou parcialmente impossível a prestação de serviços e/ou o fornecimento dos produtos objeto do 
procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado 
com a entidade adjudicante; 

e) Não alterar as condições do fornecimento dos serviços nomeadamente as especificações do presente 
caderno de encargos;   

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização da 
entidade adjudicante;  

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 
a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham 
no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, 
abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se 
encontrem envolvidos;  

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 
pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

Cláusula 9.ª 

Obrigações da Entidade Adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante: 

a) Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

b) Monitorizar o cumprimento contratual no que respeita às respetivas condições e aplicar as devidas 
sanções em caso de incumprimento.  



 

                           

Cláusula 10.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no âmbito 
do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

Cláusula11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 
comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 
com a execução do serviço.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros nem 
serem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 
execução do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do domínio 
público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços, ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 
por força da lei, do processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes.  

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 
realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 
entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 
afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 
de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 
guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na 
parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 
em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 
forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 
recaíam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  



 

                           

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 
comunicada à outra parte, no prazo máximo de 24 horas, com exceção das que forem do domínio público. 
5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 
período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 
adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, do montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento, até ao valor de 20% do preço contratual. 

2 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade tem em conta nomeadamente, a duração da 
infração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3 - As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que a entidade adjudicante exija uma 
indeminização pelo dono causado. 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode resolver o 
contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 
obrigações que lhe incumbem, designadamente pelos atrasos na entrega do material necessário à recolha das 
amostras ou do atraso na entrega dos resultados dos testes respiratórios, conforme proposta do adjudicatário.  

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 
adjudicatário.  

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 
quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 90 dias; 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial ou por arbitragem; 

3 ― Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 
Instituto Politécnico de Portalegre, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este 
último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar; 

4 ― Com a resolução do contrato nos termos dos números anteriores cessam todas as obrigações deste ao 
abrigo do contrato. 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 
autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  



 

                           

Cláusula 17.ª 

Gestor do Contrato 

1 - Para os efeitos do previsto no art.º 290º A do CCP, no momento da adjudicação, será designado, por decisão 
do órgão competente para a decisão de contratar o Gestor de Contrato, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste, não tendo o mesmo delegação de poderes para adoção de qualquer 
medida prevista no número seguinte. 

2 - Caberá ao gestor de contrato a comunicação imediata ao órgão Competente, de todo e qualquer desvio, 
defeito ou anomalia que seja detetado na execução do contrato, propondo em relatório fundamentado as 
medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.  

Cláusula 18.ª 

Proteção de dados 

1 - As partes obrigam-se durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a não ceder, revelar, utilizar 
todos e quaisquer elementos ou informações que tenham sido confiados pela contraparte ou de que tenham 
tido conhecimento por força do presente contrato 

2 -Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do presente contrato serão tratados na estrita 
observância com as instruções do Instituto Politécnico de Portalegre e nos termos do Regulamento Geral sobre 
a Proteção de Dados Pessoais (doravante “RGPD”). 

3 - O adjudicatário compromete-se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir ou divulgar quaisquer 
informações ou dados referentes a terceiros que tenha tido conhecimento por força do presente contrato. 

4 - O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a incorrer em 
consequência do tratamento de dados pessoais, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, em violação 
das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato a celebrar. 

5 - Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por “colaborador” toda e 
qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário, incluindo, designadamente, 
representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente 
da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador.  

6. Caso o adjudicatário seja autorizado pela entidade adjudicante a subcontratar outras entidades para a 
execução da empreitada objeto do contrato a celebrar, o mesmo será o único responsável pela escolha das 
empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas, devendo a obrigação de cumprimento da 
presente cláusula constar do contrato a celebrar entre o Adjudicatário e a entidade subcontratada.  

7 - As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto no RGPD. 

Cláusula 19.ª 

Clausula arbitral e Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com expressa renúncia a qualquer outro. 



 

                           

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 
partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada 
uma, identificados no contrato. 

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 
parte. 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

A contagem dos prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 22.ª 

Financiamento 

A Prestação de Serviços, enquadra-se no âmbito do projeto PigWasteBioRefinery – Biorrefinaria suinícola com 
base em processos biológicos, térmicos e eletroquímicos – Projeto-piloto móvel demonstrador, com o código 
ALT20-03-0246-FEDER-000054, nos termos do Aviso de Abertura n.º ALT20-46-2018-39, cofinanciado pelo 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), através do Programa Operacional Regional do Alentejo 
(ALENTEJO 2020). 

Cláusula 23.ª 

Cláusula Transitória 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

Em tudo quanto se mostrar omisso no presente contrato aplicar-se-á os preceitos gerais constantes da 
legislação regulamentadora da aquisição de bens e serviços em vigor, e, bem assim, o para o efeito disposto ao 
nível do Código dos Contratos Públicos. 

Ponto único: 

- Obrigações contratuais: 

Com a outorga do presente contrato, obriga-se o Segundo Outorgante, na qualidade de adjudicatário, a 
respeitar integralmente os Princípios de Qualidade e Responsabilidade Social em vigor na Entidade Adjudicante, 
bem como o Código de Ética desta, os quais se mostram como disponíveis para consulta no sítio 
https://www.ipportalegre.pt/pt/sistema-de-gestao-da-responsabilidade-social/ 

Instituto Politécnico de Portalegre, 17 de agosto de 2021. 

O Presidente, 

 

 

 



 

                           

 

 

 

 

ANEXO A 

 

 

 

 

A Prestação de Serviços de montagem da unidade piloto de demonstração ligando os equipamentos existentes 

no IPPortalegre de acordo com a memória descritiva do projeto PigWasteBioRefinery-Biorrefinaria suinícola 

com base em processos biológicos, térmicos e eletroquímicos” tem como objetivo a integração do conceito de 

biorrefinaria na indústria suinícola com base na valorização dos efluentes e resíduos gerados. Procura-se uma 

valorização total dos mesmos, assim como desenvolver e integrar diferentes tecnologias de tratamento e 

valorização de forma a obter produtos finais com valor e um processo de tratamento sustentável em termos 

ambientais e económicos.  

 

 

Pretende-se especificamente o desenvolvimento de um protótipo piloto de demonstração com tratamento 

integral e completamente controlado, móvel e com uma capacidade de tratamento diária de 3 m3. Tendo em 

conta os resultados obtidos em as tecnologias que o Instituto Politécnico de Portalegre tem vindo a desenvolver 

o processo proposto para uma biorrefinaria suinícola é o apresentado na figura seguinte: 

 



 

                           

 

 

 



 

                           

Alguns dos equipamentos que constituem a unidade de demonstração são já equipamentos que existem e estão 

ao serviço, nomeadamente, o reator de digestão anaeróbia, o reator de gaseificação térmica e a Célula de 

Combustível (SOFC). 

Assim, o serviço deverá incluir: 

a) desenvolvimento de uma solução técnica que permita atingir os objetivos; 

b) que permita a sua deslocação e instalação em diferentes empresas; 

c) Utilização dos equipamentos já existentes (unidade de digestão anaeróbia de 2 m3; unidade de 

gasificação térmica; Célula de combustível de SOFC); 

d) controlo e a automação de todo o processo com registo de variáveis operatórias. 
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